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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):
Trata-se de embargos de declaração opostos pelo representante do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, ao acórdão desta 3ª Turma, que deu parcial provimento à apelação do MPF e negou provimento à apelação dos réus. 
O julgado, ora embargado, tem a seguinte ementa:
PENAL. APELAÇÃO. APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA (CP, ART. 168-A) EM CONTINUIDADE DELITIVA (CP, ART. 71) E FALSIDADE IDEOLÓGICA (CP, ART. 299). CONCURSO MATERIAL. MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO DEMONSTRADOS. QUANTIDADE DE DIAS-MULTA. PROPORCIONALIDADE EM RELAÇÃO À PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. PRELIMINAR DE NULIDADE POR CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADA.

1. No tocante à preliminar de cerceamento de defesa, em decorrência do indeferimento dos pleitos requeridos na fase do artigo 402 do CPP, o despacho de fl. 811 apontou que a produção das provas não foi requerida no momento oportuno, de modo que teria havido preclusão. Além disso, o atendimento ao pleito somente seria possível se as provas se destinassem ao esclarecimento de fatos apurados na instrução, conforme redação do artigo em comento, o que não ocorreu na presente hipótese.

2. As representações fiscais para fins penais 10670.000478/2008-66, 10670.000711/2008-19 e 10670.002047/2008-34, bem como as NFLD’s 37.109.956-0 e 37.109.961-7 e auto de infração 37.109.954-4 comprovam a materialidade dos delitos de apropriação indébita previdenciária descritos na denúncia. As representações apontaram que as empresas Expressão Sociedade Educacional LTDA. - EPP, Sênior Serviços Educacionais LTDA. EPP e Centro Educacional Cultura LTDA. - EPP deixaram de recolher contribuições descontadas dos segurados empregados e contribuintes individuais.

3. A autoria delitiva está demonstrada nos autos, por prova documental e testemunhal que os réus, de modo consciente e voluntário, deixaram de repassar à Previdência Social as contribuições recebidas dos empregados das empresas, tendo, ainda, de modo consciente e voluntário, inserido declarações falsas nos contratos sociais das referidas empresas, incluindo interpostas pessoas no contrato das sociedades empresárias das quais era proprietário de fato.

4. De acordo com o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, a pena de multa-tipo deve guardar correspondência com a sanção privativa de liberdade aplicada.

5. Recursos dos réus desprovidos.
6. Recurso do Ministério Público Federal parcialmente provido. 
Em apertada síntese, às fls. 1013-1016, visa o embargante somente à correção de erros materiais que vislumbrou no acórdão de fl. 963, quanto à dosimetria das reprimendas aplicadas aos réus nestes autos. 
Instados a se manifestarem, as defesas deixaram transcorrer in albis o prazo para oporem contrarrazões. 
É o relatório.
VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):
Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço dos embargos de declaração.

É cediço que o art. 619 do Código de Processo Penal somente autoriza a oposição dos embargos de declaração para esclarecer obscuridade ou ambiguidade, eliminar contradição ou suprir omissão de ponto sobre o qual deveria pronunciar-se o juiz ou tribunal. Além disso, é admitida, ainda, a utilização desse recurso para a correção de eventual erro material, conforme dispõe o art. 1.022, III, do CPC. É este o caso.
Das fls. 1013-1016, registra o parquet que: 

Todavia, pela prática dos três crimes previstos no art. 299 do Código Penal, a sentença condenou JOÃO EDUARDO DE SÁ a pena total de 03 (três) anos de reclusão e 30 (trinta) dias-multa (fls. 870, verso-871), e não a 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa, como constou no voto.

A aludida pena [03 (três) anos de reclusão e 30 (trinta) dias-multa], somada à pena aplicada ao réu pela prática do crime previsto no art. 168-A [04 (quatro) anos e 02 (dois) meses de reclusão e 63 (sessenta e três) dias-multa, e não 03 (três) anos de reclusão e 43 (quarenta e três) dias-multa, como constou no voto.

Portanto, neste particular, o voto – e, logo, o acórdão – incidiu em erro material, constando do voto, quanto ao réu JOÃO EDUARDO DE SÁ, ‘Tendo em conta o concurso material de crimes com o crime previsto no art. 299 do Código Penal, em que o réu foi condenado à pena de 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa (v. fl. 870v), o total da condenação fica estabelecido em 03 (três) anos de reclusão e 43 (quarenta e três) dias-multa quando, pelo contexto fático, legal e matemático, deveria ter constado ‘Tendo em conta o concurso material de crimes com o crime previsto no art. 299 do Código Penal, em que o réu foi condenado à pena de 03 (três) anos de reclusão e 30 (dez) SIC dias-multa (v. fl. 870v), o total da condenação fica estabelecido em 07 (sete) anos e 02 (dois) meses de reclusão e 63 (sessenta e três) dias-multa’.

Noutro ponto, quanto à dosimetria da pena aplicada à ré MARIA TEREZA SÁ GUIMARÃES ALVES, verte-se do voto do eminente Desembargador Federal relator.
 (...) 

Todavia, a majoração na fração de 2/3 (dois terços) da pena-base de 02 (dois) anos e 04 (quatro) meses de reclusão corresponde a 03 (três) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, e não a 03 (três) anos e 10 (dez) meses, como constou do voto.

Portanto, também neste ponto, o voto – e, logo, o acórdão – incidiu em erro material, constando quanto à ré MARIA TEREZA SÁ GUIMARÃES ALVES, ‘a reprimenda definitiva quanto a este crime resulta em 03 (três) anos e 10 (dez) meses de reclusão (conforme fixado na sentença) e 33 (trinta e três) dias-multa’, quando, pelo contexto fático, legal e matemático, deveria ter constado ‘a reprimenda definitiva quanto a este crime resulta em 03 (três) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias de reclusão (conforme fixado na sentença) e 33 (trinta e três) dias-multa’.

Da análise dos autos, verifica-se que não houve erro de cálculo no julgamento proferido por esta Corte. Contudo, há erro material na parte final da pena-base dos réus, tendo em vista que o acórdão de fl. 963 somente aumentou a quantidade de dias-multa outrora imposta em sentença, e manteve os demais termos do édito condenatório.

Assim, retifico a parte final do voto, para determinar que onde se lê: 7 anos, 2 meses de reclusão e 60 dias multa, leia-se 7 anos, 2 meses de reclusão e 76 dias-multa.
MARIA TEREZA SÁ GUIMARÃES ALVES: 3 anos, 10 meses e 20 dias-multa, leia-se 3 anos, 10 meses de reclusão e 33 dias-multa.
Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, sem efeito infringente, para sanar o erro material apontado. 

É como voto.
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